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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS. 
MODOS DE ORGANIZAÇÃO DO DISCURSO: 

DESCRITIVO, NARRATIVO, ARGUMENTATIVO. 
GÊNEROS DO DISCURSO: DEFINIÇÃO, 

RECONHECIMENTO DOS ELEMENTOS BÁSICOS. 
COESÃO E COERÊNCIA: MECANISMOS, EFEITOS DE 
SENTIDO NO TEXTO. RELAÇÃO ENTRE AS PARTES 

DO TEXTO: CAUSA, CONSEQUÊNCIA, COMPARAÇÃO, 
CONCLUSÃO, EXEMPLIFICAÇÃO, GENERALIZAÇÃO, 

PARTICULARIZAÇÃO. CONECTIVOS: CLASSIFICAÇÃO, 
USO, EFEITOS DE SENTIDO. GRADAÇÃO, ÊNFASE. 

RECURSOS GRÁFICOS: REGRAS, EFEITOS DE SENTIDO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.
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Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
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texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 

C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

MODALIDADES DE PROCESSAMENTO. HARDWARE: 
ORGANIZAÇÃO E ARQUITETURA DE COMPUTADORES: 

CONCEITOS, TIPOS, CARACTERÍSTICAS, 
COMPONENTES E FUNCIONAMENTO, PRINCIPAIS 

PERIFÉRICOS E DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA, 
UNIDADES DE ARMAZENAMENTO, CONEXÃO E 

CONECTORES, OPERAÇÃO. SOFTWARE: SOFTWARE 
LIVRE, SOFTWARE BÁSICO E UTILITÁRIOS, SISTEMAS 

OPERACIONAIS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são 

os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o 
computador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, 
disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer 

tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de 
software são programadas em uma linguagem de computador, 
traduzidas em linguagem de máquina e executadas por compu-
tador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exem-
plos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários 

para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de 
aplicativos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 
etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utili-

zados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas 
funcionalidades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o 
teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuá-
rio e até mesmo melhorar o desempenho do computador, tais 
como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um 

item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergo-
nômicos para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde 
muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com 
ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso 
do computador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para ma-

terial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do compu-

tador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo 

funcionamento do computador. É a plataforma de execução 
do usuário. Exemplos de software do sistema incluem sistemas 
operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de ta-

refas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, 
Access, além de ferramentas construídas para fins específicos.

Software Livre refere-se a todo programa de computador 
que pode ser executado, copiado, modificado e redistribuído 
sem que haja a necessidade da autorização do seu proprietário 
para isso1. Esse tipo de software disponibiliza para seus usuários 
e desenvolvedores o livre acesso ao código-fonte para que pos-
sam realizar alterações da maneira que desejarem.

O código-fonte são as instruções que formam um progra-
ma2. É baseado em uma linguagem de programação. Depois de 
concluído, esse código deve ser transformado em linguagem de 
máquina para que o computador efetivamente faça das instru-
ções um software. Tendo acesso ao código-fonte, uma pessoa 
com conhecimentos para isso pode estudá-lo ou mesmo alterá-
-lo conforme sua necessidade ou interesse

1 https://canaltech.com.br/software/o-que-e-software-livre-25494/
2 https://www.infowester.com/freexopen.php
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A FSF (Free Software Foundation - Fundação para o Software 
Livre) é a criadora do conceito. Ela é uma organização sem fins 
lucrativos, fundada no ano de 1985 por Richard Stallman, ideali-
zador do GNU - sistema operacional tipo Unix. A filosofia da FSF 
apoia-se na liberdade de expressão e não nos lucros. Stallman 
acredita que os softwares proprietários (aqueles que não são 
livres) são injustos, restritivos e de certa forma discriminatórios.

Em 1983, Stallman começou o Projeto GNU após ter sofrido 
uma experiência negativa com um software comercial. Funcio-
nário do Laboratório de Inteligência Artificial do MIT, ele identi-
ficou uma falha no software de uma impressora Xerox e tentou 
consertá-la. No entanto, a empresa não liberou para Stallman o 
código-fonte, motivando-o a criar um mecanismo legal que ga-
rantisse que todos pudessem desfrutar dos direitos de copiar, 
modificar e redistribuir um software. Isso gerou a criação da Li-
cença GPL e, posteriormente, da FSF.

Os usuários de software livre estão isentos dessas restrições, 
pois eles não necessitam pedir autorização ao proprietário, além 
de não serem obrigados a concordar com cláusulas restritivas de 
outros, bem como licenças proprietárias, como cópias restritas.

Algumas licenças de utilização foram criadas para poder ga-
rantir a equidade e a organização de direitos entre os usuários. 
A mais utilizada delas é a GPL - General Public License (Licença 
Pública do Uso Geral).

Um programa pode ser considerado software livre quando 
se enquadra nas quatro liberdades essenciais:

Liberdade 0: a liberdade de execução do programa para 
qualquer finalidade;

Liberdade 1: a liberdade de estudar e entender como o pro-
grama funciona, além de poder adaptá-lo de acordo com as suas 
necessidades. Para isso, o acesso ao código-fonte do software 
faz-se necessário;

Liberdade 2: a liberdade de redistribuir cópias com o intuito 
de ajudar outras pessoas;

Liberdade 3: a liberdade de distribuir cópias alteradas a ou-
tras pessoas. Isso permite que as demais pessoas tenham acesso 
ao software em sua versão melhorada, se beneficiando de suas 
mudanças.

Software Gratuito
Software gratuito (freeware) é um programa que pode ser 

utilizado sem pagar por ele. Ou seja, um software pode ser gra-
tuito e livre, por outro lado, pode ser também gratuito e fecha-
do. Um software nesta condição é restrito, isto é, somente o au-
tor ou a entidade que o desenvolve tem acesso ao código-fonte, 
portanto você não pode alterá-lo ou simplesmente estudá-lo, 
somente usá-lo da forma como foi disponibilizado. Muitas vezes, 
há limitações também em sua distribuição.

Portanto, software livre e software gratuito não são a mes-
ma coisa.

Software livre é gratuito?
Software livre consiste na ideia de que pode ser utilizado, 

distribuído, estudado o código-fonte e até modificado, sem ne-
cessidade de pedir autorização ao seu desenvolvedor. Softwares 
nestas condições geralmente não requerem pagamento, mas 
isso não é regra: um programa pode ser livre, mas não necessa-
riamente gratuito.

Uma pessoa pode pagar para receber um software livre ou 
cobrar para distribuir um programa nesta condição, por exem-
plo, desde que esta ação não entre em conflito com as liberda-
des apontadas pela Free Software Foundation.

Como exemplo, um programador pode desenvolver um apli-
cativo, disponibilizá-lo como software livre e vendê-lo em seu 
site, desde que não impeça o comprador de acessar o código-
-fonte, fazer alterações, redistribuir e assim por diante.

GNU Public License (GPL)
Quando um software é criado, o desenvolvedor o associa a 

um documento que determina quais ações o utilizador pode ou 
não executar. Esta é a licença de software. Por exemplo, ao ad-
quirir uma solução de ERP, é possível que ela seja implementada 
em um número limitado de máquinas. Esta e outras condições 
devem ficar explícitas na licença.

A GNU Public License (GPL) nada mais é do que uma licença 
criada pela Free Software Foundation baseada nas liberdades 
que a entidade defende. Ou seja, quando um programa possui 
licença GPL, significa que é, de fato, um software livre.

É importante frisar que um programa não necessita obriga-
toriamente de uma licença GPL para ser um software livre. É 
possível o uso de outras licenças, desde que compatíveis com as 
liberdades em questão. 

Copyleft
A expressão copyleft (copy + left) é um trocadilho com o 

termo copyright (copy + right), que se refere aos direitos de uso 
ou cópia de uma propriedade intelectual. No caso, a palavra left 
faz alusão a um contexto mais generoso: enquanto o copyright 
dá mais foco nas restrições, o copyleft se baseia nas permissões. 

No caso do software livre, o desenvolvedor poderia deixar 
seu programa em domínio público, isto é, sujeito a toda e qual-
quer forma de utilização, alteração e distribuição. Porém, esta 
situação pode fazer com que indivíduos ou entidades modifi-
quem este software e o disponibilizem mediante uma série de 
restrições, ignorando as liberdades que o tornariam livre.

É para evitar problemas do tipo que o copyleft entra em 
cena: com ele, as liberdades de modificação e distribuição são 
garantidas, tanto em um projeto original quanto em um deriva-
do. Isso significa que uma pessoa ou uma organização não pode-
rá obter um software livre, modificá-lo e distribuí-lo de maneira 
restrita, devendo compartilhar o programa - seja ele alterado ou 
não - pelas mesmas condições em que o obteve (compartilha-
mento pela mesma licença).

Este cenário é válido para as licenças compatíveis com tais 
condições, como é o caso da GPL. 

Vale frisar, no entanto, que há licenças para software livre 
que não contemplam as características do copyleft.

Open Source
É comum ver Software Livre e Código Aberto (Open Source) 

sendo tratados como se fossem a mesma coisa. De igual ma-
neira, não é difícil encontrar a expressão “código aberto” como 
mero sinônimo de “código-fonte aberto”. Não há, necessaria-
mente, erros aqui, mas há diferenças.

O Open Source é um movimento que surgiu em 1998 por 
iniciativa principal de Bruce Perens, mas com o apoio de várias 
outras pessoas que não estavam totalmente de acordo com os 
ideais filosóficos ou com outros aspectos do Software Livre, re-
sultando na criação da Open Source Initiative (OSI).

A Open Source Initiative não ignora as liberdades da Free 
Software Foundation, por outro lado, tenta ser mais flexível. 
Para isso, a organização definiu dez quesitos para que um sof-
tware possa ser considerado Open Source:

1- Distribuição livre;
2- Acesso ao código-fonte;
3- Permissão para criação de trabalhos derivados;
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4- Integridade do autor do código-fonte;
5- Não discriminação contra pessoas ou grupos;
6- Não discriminação contra áreas de atuação;
7-Distribuição da licença;
8- Licença não específica a um produto;
9- Licença não restritiva a outros programas;
10- Licença neutra em relação à tecnologia.

Analisando as características da Free Software Foundation e da Open Source Initiative, percebemos que, em muitos casos, um 
software livre pode também ser considerado código aberto e vice-versa.

A diferença está, essencialmente, no fato de a OSI ter receptividade maior em relação às iniciativas de software do mercado. 
Assim, empresas como Microsoft e Oracle, duas gigantes do software proprietário, podem desenvolver soluções de código aberto 
utilizando suas próprias licenças, desde que estas respeitem os critérios da OSI. No Software Livre, empresas como estas provavel-
mente enfrentariam algum tipo de resistência, uma vez que suas atividades principais ou mesmo os programas oferecidos podem 
entrar em conflito com os ideais morais da Free Software Foundation.

AMBIENTES WINDOWS XP/VISTA/7/8.1/10BR E LINUX: CONCEITOS, CARACTERÍSTICAS, VERSÕES DE 32 E 64 BITS, 
INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS, UTILITÁRIOS PADRÃO, PRINCIPAIS COMANDOS E 
FUNÇÕES. SISTEMAS DE ARQUIVOS, OPERAÇÕES COM ARQUIVOS, PERMISSÕES E SEGURANÇA DE ARQUIVOS

O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser encon-
trado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).

A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, oferecendo 
uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.

O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entretenimento 
(jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador3.

Tela de Logon.

3 https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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BÁSICA

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO: CONCEITOS BÁSICOS

A ética tem sido um dos temas mais trabalhados nos últimos 
tempos, pois a corrupção, o descaso social e os constantes escânda-
los políticos e sociais expostos na mídia diariamente suscitam que a 
sociedade exija o resgate de valores morais em todas as suas instân-
cias, sejam elas políticas, científicas ou econômicas. Desse conflito 
de interesses pelo bem comum ergue-se a ética, tão discutida pelos 
filósofos de toda a história mundial.

Ética é uma palavra com duas origens possíveis. A primeira ad-
vém do grego éthos, literalmente “com e curto”, que pode ser tra-
duzida por “costume”; a segunda também se escreve éthos, porém 
se traduz por “com e longo”, que significa “propriedade do caráter”. 

Conceitua-se Ética como sendo o estudo dos juízos de apre-
ciação referentes à conduta humana, do ponto de vista do bem e 
do mal. É um conjunto de normas e princípios que norteiam a boa 
conduta do ser humano.

A Ética é a parte da filosofia que aborda o comportamento hu-
mano, seus anseios, desejos e vontades. É a ciência da conduta hu-
mana perante o ser e seus semelhantes e de uma forma específica 
de comportamento humano, envolvendo estudos de aprovação ou 
desaprovação da ação dos homens. É a consideração de valor como 
equivalente de uma medição do que é real e voluntarioso no campo 
das ações virtuosas. Ela ilumina a consciência humana, sustenta e 
dirige as ações do homem, norteando a conduta individual e social. 

Como um produto histórico-cultural, define em cada cultura 
e sociedade o que é virtude, o que é bom ou mal, certo ou erra-
do, permitido ou proibido. Segundo Reale (1999, p. 29), “ética é a 
ciência normativa dos comportamentos humanos”. Já Maximiano 
(1974, p. 28) a define como “a disciplina ou campo do conhecimen-
to que trata da definição e avaliação de pessoas e organizações, é a 
disciplina que dispõe sobre o comportamento adequado e os meios 
de implementá-lo, levando-se em consideração os entendimentos 
presentes na sociedade ou em agrupamentos sociais particulares”.

- Com base nas definições acima, vamos pensar: A tão famosa 
mentirinha, por exemplo, pode ser considerada falta de ética?

- Quando um político, em seu discurso, faz promessas à socie-
dade e não as cumpre, está agindo contra a ética?

A primeira serviu de base para a tradução latina Moral, en-
quanto que a segunda é a que, de alguma forma, orienta a utili-
zação atual que damos à palavra Ética. O vocábulo foi assimilado à 
língua portuguesa por intermédio do latim. O primeiro registro de 
seu uso é do século XV. 

Agora, você estudará o conceito de cidadania e suas implica-
ções. A origem da palavra cidadania vem do latim civitas, que quer 
dizer cidade. A palavra cidadania foi usada na Roma antiga para 
indicar a situação política de uma pessoa e os direitos que essa 
pessoa tinha ou podia exercer. Segundo Dalmo Dallari (2008), “a 
cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa a pos-
sibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu 
povo. Quem não tem cidadania está marginalizado ou excluído da 
vida social e da tomada de decisões, ficando numa posição de in-
ferioridade dentro do grupo social”. Segundo o dicionário Aurélio, 

cidadão é aquele indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de 
um Estado, ou no desempenho de seus deveres para com este, ou 
habitante da cidade, indivíduo, homem, sujeito. A cidadania se re-
fere às relações entre os cidadãos, aqueles que pertencem a uma 
cidade, por meio dos procedimentos e leis acordados entre eles. 
Da nossa herança grega e latina, traz o sentido de pertencimento a 
uma comunidade organizada igualitariamente, regida pelo direito, 
baseada na liberdade, participação e valorização individual de cada 
um em uma esfera pública (não privada, como a família), mas este 
é um sentido que sofreu mutações históricas. A cidadania esteve e 
está em permanente construção; é um referencial de conquista da 
humanidade através daqueles que sempre lutam por mais direitos, 
maior liberdade, melhores garantias individuais e coletivas, e não 
se conformam frente às dominações arrogantes, seja do próprio 
Estado ou de outras instituições ou pessoas que não desistem de 
privilégios, de opressão e de injustiças contra uma maioria desassis-
tida e que não se consegue fazer ouvir, exatamente por que se lhe 
nega a cidadania plena cuja conquista, ainda que tardia, não deverá 
será obstada.

Um dos sentidos atuais da cidadania de massa, em Estados que 
congregam muita diversidade cultural, é o esforço para participar e 
usufruir dos direitos pensados pelos representantes de um Estado 
para seus virtuais cidadãos; é vir a ser, de fato, e não apenas de di-
reito, um cidadão. Os valores da cidadania são políticos: igualdade, 
equidade, justiça, bem comum.

Etica e cidadania
As instituições sociais e políticas têm uma história. É impossível 

não reconhecer o seu desenvolvimento e o seu progresso em mui-
tos aspectos, pelo menos do ponto de vista formal. A escravidão era 
legal no Brasil até 120 anos atrás. As mulheres brasileiras conquis-
taram o direito de votar apenas há 60 anos e os analfabetos apenas 
há alguns anos. Chamamos isso de ampliação da cidadania. Existem 
direitos formais (civis, políticos e sociais) que nem sempre se reali-
zam como direitos reais. A cidadania nem sempre é uma realidade 
efetiva enem sempre é para todos. A efetivação da cidadania e a 
consciência coletiva dessa condição são indicadores do desenvolvi-
mento moral e ético de uma sociedade. 

Para a ética, não basta que exista um elenco de princípios fun-
damentais e direitos definidos nas Constituições. O desafio ético 
para uma nação é o de universalizar os direitos reais, permitido a 
todos cidadania plena, cotidiana e ativa. É preciso fundar a respon-
sabilidade individual numa ética construída e instituída tendo em 
mira o bem comum, visando à formação do sujeito ético. Desse 
modo, será possível a síntese entre ética e cidadania, na qual possa 
prevalecer muito mais uma ética de princípios do que uma ética do 
dever. A responsabilidade individual deverá ser portadora de princí-
pios e não de interesses particulares.
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Ética do exercício no trabalho 

Atitudes comportamentais 
O sucesso profissional e pessoal pode fazer grande diferença 

quando se une competência técnica e competência comportamen-
tal. De acordo com especialistas no assunto, se essas competências 
forem desenvolvidas, a organização ganha em qualidade e rapidez, 
e o servidor conquista o respeito dos usuários internos e externos. 

 A competência técnica tem como base o conhecimento ad-
quirido na formação profissional. É própria daqueles cuja formação 
profissional é adequada à função que exercem. De modo geral, são 
profissionais que revelam a preocupação em se manterem atuali-
zados. 

 A competência comportamental é adquirida na experiência. 
Faz parte das habilidades sociais que exigem atitudes adequadas 
das pessoas para lidar com situações do dia-a-dia. De modo geral, 
o desenvolvimento dessa competência é estimulado pela curiosida-
de, paixão, intuição, razão, cautela, audácia, ousadia. 

Sabe-se que não é fácil alcançar o equilíbrio entre esses dois 
tipos de competência. É comum se encontrar pessoas capacitadas 
realizando diferentes atividades com maestria, porém, com dificul-
dade em manterem relacionamentos interpessoais de qualidade. 
Tratam de forma grosseira tanto os usuários internos como os ex-
ternos. Lutam para que suas ideias sempre prevaleçam. Não con-
versam, gritam. Falam alto ao telefone. Fingem que não veem as 
pessoas. 

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capazes 
de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância e soli-
dariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao atendi-
mento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissional neces-
sita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tratar bem os 
usuários internos e externos. 

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capazes 
de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância e soli-
dariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao atendi-
mento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissional neces-
sita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar de reuniões, 
vestir-se adequadamente, conversar educadamente, tratar bem os 
usuários internos e externos. 

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na 

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Entre os deveres (art. 116), 
há dois que se encaixam no paradigma do atendimento que tem 
como foco principal o usuário. São eles: (1) “atender com presteza 
ao público em geral, prestando as informações requeridas” e (2) 
“tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma 
vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, como 
demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes inter-
pretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização 
do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua 
tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos setores 
em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram 
sobre a importância desse dever.

Uma parcela expressiva da humanidade tem demonstrado que 
não é mais aceitável tolerar condutas inadequadas na prestação de 
serviços e acredita que o século XXI exigirá mudanças de postura do 
ser humano. Aos poucos, nasce a consciência de que precisamos 
abandonar velhas crenças, como “errar é humano”, “santo de casa 
não faz milagres”, “em time que está ganhando não se mexe”, “gos-
to não se discute”, entre outras, substituindo-as por: 

a) “acertar é humano” – o ser humano tem demonstrado ca-
pacidade de eliminar desperdícios, erros, falhas, quando é cobrado 
por suas ações; 

b) “santo de casa faz milagres” – organizações e pessoas, quan-
do valorizadas, têm apresentado soluções criativas na identificação 
e resolução de problemas; 

c) “em time que está ganhando se mexe sim” – em todas as 
atividades da vida profissional ou pessoal, o sucesso pode ser con-
seguido por meio da melhoria contínua dos processos, das atitudes, 
do comportamento; a avaliação daqueles que lidam diretamente 
com o usuário pode apontar os que têm perfil adequado para o 
desempenho de atividades de atendimento ao público; 

d) “gosto se discute” – profissões antes não aceitas ou pensa-
das, além de aquecerem o mercado de trabalho, contribuem para 
que os processos de determinada atividade ou serviço sejam refor-
mulados em busca da qualidade total. 

Além dessas mudanças, há necessidade da adoção de outros 
paradigmas em consonância com as transformações que a globali-
zação e as novas tecnologias vêm trazendo para a humanidade. O 
desenvolvimento pessoal é um deles e está entre os temas debati-
dos na atualidade, por se tratar de um valor indispensável à cida-
dania. 

Autores de diversas áreas do conhecimento defendem que a 
humanidade deve conscientizar-se de que cada indivíduo é respon-
sável pelo seu próprio desenvolvimento e que, para isso, cada ci-
dadão necessita planejar e cuidar do seu destino, contribuindo, de 
forma responsável, para o progresso da comunidade onde vive. O 
novo século exige a harmonia e a solidariedade como valores per-
manentes, em resposta aos desafios impostos pela velocidade das 
transformações da atualidade. 

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e profis-

sionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Ética do Exercício Profissional
DIFERENÇA ENTRE ÉTICA E MORAL
É de extrema importancia saber diferenciar a Ética da Moral. 

São duas ciências de conhecimento se diferenciam, no entanto, tem 
muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem 
ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
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bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que po-
dem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento das 
regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabe-
lece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam o 
ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princí-
pios básicos e transversais que são: 

1. O da Integridade– Devemos agir com base em princípios e 
valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça– As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de le-
aldade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência– Devemos apenas aceitar as funções para 
as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o exercí-
cio dessas funções requer. 

7. O da Independência– Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

- Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, existem 
escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, na 
lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

- Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

SERVIÇO PÚBLICO NO BRASIL: DEFINIÇÃO, NATUREZA, 
ESPÉCIES, CARACTERÍSTICAS

CONCEITO
Serviços públicos são aqueles serviços prestados pela Adminis-

tração, ou por quem lhe faça às vezes, mediante regras previamente 
estipuladas por ela para a preservação do interesse público.

A titularidade da prestação de um serviço público sempre será 
da Administração Pública, somente podendo ser transferido a um 
particular a prestação do serviço público. As regras serão sempre 
fixadas unilateralmente pela Administração, independentemente 
de quem esteja executando o serviço público. Qualquer contrato 
administrativo aos olhos do particular é contrato de adesão.

Para distinguir quais serviços são públicos e quais não, deve-se 
utilizar as regras de competência dispostas na Constituição Federal. 
Quando não houver definição constitucional a respeito, deve-se ob-
servar as regras que incidem sobre aqueles serviços, bem como o 

regime jurídico ao qual a atividade se submete. Sendo regras de di-
reito público, será serviço público; sendo regras de direito privado, 
será serviço privado.

O fato de o Ente Federado ser o titular dos serviços não signifi-
ca que deva obrigatoriamente prestá-los por si. Assim, tanto poderá 
prestá-los por si mesmo, como poderá promover-lhes a prestação, 
conferindo à entidades estranhas ao seu aparelho administrativo, 
titulação para que os prestem, segundo os termos e condições fixa-
das, e, ainda, enquanto o interesse público aconselhar tal solução. 
Dessa forma, esses serviços podem ser delegados a outras entida-
des públicas ou privadas, na forma de concessão, permissão ou au-
torização.

Assim, em sentido amplo, pode-se dizer que serviço público é 
a atividade ou organização abrangendo todas as funções do Estado; 
já em sentido estrito, são as atividades exercidas pela administra-
ção pública.

ELEMENTOS CONSTITUTIVOS
Os serviços públicos possuem quatro caracteres jurídicos funda-

mentais que configuram seus elementos constitutivos, quais sejam:
- Generalidade: o serviço público deve ser prestado a todos, ou 

seja à coletividade.
- Uniformidade: exige a igualdade entre os usuários do serviço 

público, assim todos eles devem ser tratados uniformemente.
- Continuidade: não se pode suspender ou interromper a pres-

tação do serviço público.
- Regularidade: todos os serviços devem obedecer às normas 

técnicas.
- Modicidade: o serviço deve ser prestado da maneira mais ba-

rata possível, de acordo com a tarifa mínima. Deve-se considerar a 
capacidade econômica do usuário com as exigências do mercado, 
evitando que o usuário deixe de utilizá-lo por motivos de ausência 
de condições financeiras.

- Eficiência: para que o Estado preste seus serviços de maneira 
eficiente é necessário que o Poder Público atualize-se com novos 
processos tecnológicos, devendo a execução ser mais proveitosa 
com o menos dispêndio.

Em caso de descumprimento de um dos elementos supra men-
cionado, o usuário do serviço tem o direito de recorrer ao Judiciário 
e exigir a correta prestação. 

REGULAMENTAÇÃO E CONTROLE

A regulação de serviços públicos
Pode ser definida como sendo a atividade administrativa de-

sempenhada por pessoa jurídica de direito público que consiste no 
disciplinamento, na regulamentação, na fiscalização e no controle 
do serviço prestado por outro ente da Administração Pública ou 
por concessionário ou permissionário do serviço público, à luz de 
poderes que lhe tenham sido, por lei, atribuídos para a busca da 
adequação daquele serviço, do respeito às regras fixadoras da po-
lítica tarifária, da harmonização, do equilíbrio e da composição dos 
interesses de todos os envolvidos na prestação deste serviço, assim 
como da aplicação de penalidades pela inobservância das regras 
condutoras da sua execução.

A regulação do serviço público pode ocorrer sobre serviços 
executados de forma direta, outorgados a entes da administração 
indireta ou para serviços objeto de delegação por concessão, per-
missão ou autorização. Em qualquer um desses casos, a atividade 
regulatória é diversa e independente da prestação dos serviços. 
Desta forma é necessário que o órgão executor do serviço seja di-
verso do órgão regulador, do contrário, haverá uma tendência na-
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HISTÓRIA. FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS

1822
INÍCIO COM
A história da Petrópolis tem início em uma das viagens feitas 

por Dom Pedro I. No ano de 1822, durante uma travessia pelo tor-
tuoso Caminho do Ouro, que ligava o Rio de Janeiro a Minas Gerais, 
o imperador se hospedou na fazenda do Padre Correia.

1830
D. Pedro I comprou a Fazenda do Córrego Seco (Petrópolis) pela 

quantia de 20 contos de réis.

1843
Júlio Frederico Koeler idealiza o plano urbanístico de Petrópo-

lis, extremamente moderno e com preocupações preservacionistas 
e ecológicas pouco comuns à época.

1853
Abertura da Cervejaria Bohemia, considerada a mais antiga fá-

brica de cerveja do Brasil.

1854
Inaugurada a primeira estrada de ferro do Brasil, em seu trecho 

inicial, ligando o Porto de Mauá a Fragoso, no Rio de Janeiro, num 
trecho de 14,5 km, por iniciativa do Barão de Mauá

1857
Petrópolis é elevada à condição de cidade

1862
Lançada a pedra fundamental da Igreja Luterana.
O mais antigo templo religioso da cidade.

1883
Inaugurada a primitiva Capela de Nossa Senhora do Rosário, 

construída em parte com doações coletadas por ex-escravos.

1884
Inaugurado o Palácio de Cristal

1889
Proclamação da República com o consequente banimento da 

família Imperial.

1903
Período Republicano: assinado, na cidade, o Tratado de Petró-

polis, que incorporou o Acre ao Brasil.

1918
Santos Dumont constrói sua casa de veraneio em Petrópolis, 

“A Encantada”.

1928
Foi construída a primeira rodovia asfaltada do país, que ligava 

o Rio a Petrópolis e que recebeu o nome de Washington Luiz, uma 
homenagem ao presidente que teve essa importante iniciativa para 
a vida da cidade.

1944
É inaugurado o Hotel Cassino Quitandinha, em Petrópolis (RJ), 

com um grande show para duas mil pessoas. No Brasil, era o tempo 
dos cassinos, dos shows e das vedetes. 

1981
A APANDE se mobilizou e sensibilizou o presidente João Figuei-

redo, conseguindo que fosse assinado o Decreto 80, impedindo de-
molições e construções que descaracterizavam o Centro Histórico.

E ele atribuiu à cidade o título de CIDADE IMPERIAL.

História
A Serra da Estrela, onde se encontra Petrópolis, era pratica-

mente desconhecida pelos colonizadores portugueses nos primei-
ros 200 anos de colonização, salvo por alguma expedição explora-
tória para tomar posse de sesmarias. Isso, por causa do enorme 
paredão montanhoso de mais de 1000m de altura que tinha que ser 
vencido para se chegar até lá; e, também, pela presença dos bravios 
índios Coroados que habitavam serra acima. Ali não havia atividade 
econômica. Somente quando os bandeirantes paulistas descobri-
ram ouro nas Minas Gerais é que foi aberto o Caminho Novo, em 
1704, para facilitar a viagem até as vilas mineradoras. O caminho 
era “novo” porque havia um outro, o “velho”, desde meados dos 
anos 1600, muito longo e de difícil trânsito, aberto pelos próprios 
bandeirantes, constituído de trilhas e picadas até as minas de ouro.

As primeiras sesmarias distribuídas no “sertão de serra acima 
do Inhomirim” pelo governo português datam de 1686 a algumas 
pessoas que, no momento, se destacavam na vida política e na se-
gurança da Colônia. Mas devido à presença dos índios Coroados e 
das dificuldades de subir a serra, somente com o Caminho Novo e 
com a concessão de novas glebas a sesmeiros, a atividade econômi-
ca desenvolveu a região. Quando Petrópolis foi fundado 130 anos 
depois, já havia um grande número de fazendas e alguma atividade 
industrial entre a baia da Guanabara e Vila Rica, conforme descreve 
o Barão de Langsdorff no primeiro volume de seus diários. Assim, o 
trânsito pelo Caminho Novo era muito grande.

A fundação da cidade de Petrópolis está intimamente ligada ao 
Imperador D. Pedro I e ao Pe. Correia. Desde que o Imperador per-
noitou na fazenda do padre, de passagem pelo Caminho do Ouro 
que o levaria às Minas Gerais, ficou encantado com a exuberância e 
amenidade do clima. Foi seu desejo então, adquirir a propriedade 
para seu uso e, em especial, para o tratamento de sua filha, Prince-
sa Dona Paula Mariana de cinco anos, sempre muito doente e que 
se recuperou bem quando lá esteve.
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D Pedro adquiriu algumas propriedades na região com o intuito 
de construir um Palácio de Verão, porém, não conseguiu concretizar 
seu sonho, pois por questões políticas teve que abdicar do trono e 
retornar a Portugal.

Com a abdicação e morte de seu pai em 1834, D. Pedro II herda 
essas terras, que passam por vários arrendamentos até que Paulo 
Barbosa da Silva, Mordomo da Casa Imperial, teve a iniciativa de re-
tomar os planos de Pedro I, de construir um palácio de verão no alto 
da serra da Estrela. O Mordomo já tinha mandado o engenheiro 
alemão Júlio Frederico Köeler construir a Estrada Normal da Serra 
da Estrela para tornar possível o acesso de carruagens à Fazenda do 
Córrego Seco, uma vez que o Caminho Novo era apenas para tropas 
de mulas.

Paulo Barbosa e Köeler elaboraram um plano para fundar o que 
ele denominou “Povoação-Palácio de Petrópolis”, que compreendia 
a doação de terras da fazenda imperial a colonos livres, que iriam 
não só levantar a nova povoação, mas, também, seriam produtores 
agrícolas. Assim nasceu Petrópolis com a mentalidade de substituir 
o trabalho escravo pelo trabalho livre. (5, I, p. 13 e 14)

No dia 16 de março de 1843, o Imperador, que estava com de-
zoito anos e recém-casado com Da. Teresa Cristina assinou o Decre-
to Imperial nº 155 que arrendava as terras da fazenda do Córrego 
Seco ao Major Köeler para a fundação da “Povoação-Palácio de Pe-
trópolis”, incluindo as seguintes exigências:

1- Projeto e construção do Palácio Imperial.
2- Urbanização de uma Vila Imperial com Quarteirões Impe-

riais.
3- Edificação de uma igreja em louvor a São Pedro de Alcântara.
4- Construção de um cemitério.
5- Cobrar foros imperiais dos colonos moradores.
6- Expulsar terceiros das terras ocupadas ilegalmente.

Como todo povoado colonial, a cidade nasceu de um curato 
em 1845, subordinado a São José do Rio Preto e um ano depois, 
foi criada a Paróquia de São Pedro de Alcântara, vinculada à Vila da 
Estrela. Em 1857, onze anos após, foi elevado a município e cidade, 
sem passar pela condição de vila, o que era, na ocasião, inédito.

Na primeira metade dos anos de 1800 começam a chegar os 
imigrantes alemães à Petrópolis que deixaram a Alemanha em bus-
ca de uma vida melhor na América. Depois destes, imigrantes de 
outras nacionalidades foram chegando e se instalaram na cidade 
executando diversas atividades econômicas.

Formação Administrativa
Freguesia criada com a denominação de São Pedro de Alcânta-

ra de Petrópolis, por força da Lei Provincial n.° 397, de 20-05-1846 
e também por Decretos Estaduais n.ºs 1 de 08-05-1892 e 1-A de 
03-06-1892.

Elevado a categoria de vila com a denominação de Petrópolis, 
pela Lei Provincial nº 961, de 29-09-1857, desmembrado de Niterói. 
Constituído de 5 distritos: Petrópolis, Cascatinha, Itaipava, Pedro do 
Rio e São José do Rio Preto. Instalado em 17-06-1859.

Elevado à condição de cidade com a denominação de Petrópo-
lis, pela Lei n.° 961, de 29-09-1857.

Pelos Decretos Estaduais n.ºs 1, de 08-05-1892 e 1-A, de 03-
06-1892, são criados os distritos de Cascatinha Itaipava, Pedro do 
Rio e São José do Rio Preto, e anexados ao município de Petrópolis.

Pela Lei Estadual n.° 50, de 30-01-1894, a capital do estado foi 
transladada para Petrópolis, verificando-se a instalação em 20-02-
1894. A Lei Estadual n.° 89 de 01-10-1894, declarou Petrópolis capi-
tal do estado do Rio de Janeiro.

Pela Lei Estadual n.° 542, de 4-08-1902, perdeu a condição de 
capital do estado.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o muni-
cípio é constituído de 5 distritos: Petrópolis, Cascatinha, Itaipava, 
Pedro do Rio e São José do Rio Preto.

Assim permencendo em divisões territoriais datadas de 31-XII-
1936 e 31-XII-1937.

Pelo Decreto-lei Estadual nº 392-A, de 31-03-1938, o distrito de 
São José do Rio Preto passou a denominar-se São José.

No quadro fixado para vigorar no período de 1939-1943, o mu-
nicípio é constituído é constituído de 5 distritos: Petrópolis, Casca-
tinha, Itaipava, Pedro do Rio e São José (ex-São José do Rio Preto).

Pelo Decreto-lei Estadual n.º 1.056, de 31-12-1943, o distrito 
de São José passou a denominar-se Paranaúna.

No quadro fixado para vigorar no período de 1944-1948, o mu-
nicípio é constituído de 5 distritos: Petrópolis, Cascatinha, Itaipava, 
Paranaúma (ex-São José) e Pedro do Rio.

Por Ato das Disposições Constitucionais Transitórias promulga-
do em 20-06-1947, o distrito de Paranaúna voltou a denominar-se 
São José do Rio Preto.

Em divisão territorial datada de 1-VII-1950, o município é cons-
tituído de 5 distritos: Petrópolis, Cascatinha, Itaipava, Pedro do Rio 
e São José do Rio Preto (ex-Paranaúma).

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-
1960.

Pela Lei Estadual n.º 5.388, de 23-09-1964, é criado o distrito 
de Posse, com partes do distrito de Pedro do Rio e São José do Rio 
Preto e anexado ao município de Petrópolis.

Em divisão territorial datada de 31-XII-1968, o município é 
constituído de 6 distritos: Petrópolis, Cascatinha, Itaipava, Pedro do 
Rio, Posse, São José do Rio Preto.

Pela Lei Estadual n.º 1.255, de 15-12-1987, desmembra do mu-
nicípio de Petrópolis o distrito de São José do Vale do Rio Preto. 
Elevado à categoria de município.

Em Síntese de 31-XII-1994, o município é constituído de 5 dis-
tritos: Petrópolis, Cascatinha, Itaipava, Pedro do Rio e Posse.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.

Antecedentes históricos 
A fundação da cidade de Petrópolis está intimamente ligada 

ao Imperador D. Pedro I e ao Pe. Correia. Desde que o Imperador 
pernoitou na fazenda do padre, de passagem pelo Caminho do 
Ouro que o levaria às Minas Gerais, ficou encantado com a exube-
rância e amenidade do clima. Foi seu desejo, então, adquirir a pro-
priedade para seu uso e, em especial, para o tratamento de sua 
filha, Princesa Dona Paula Mariana, de cinco anos, sempre muito 
doente e que se recuperou bem quando lá esteve.

Dom Pedro I sentia a necessidade de construir um palácio 
fora do Rio de Janeiro, pois recebia muitas visitas da Europa não 
habituadas ao calor tropical. Construir um palácio na fazenda do 
Padre Correia seria muito oportuno pelo excelente clima da re-
gião, que agradaria aos visitantes estrangeiros. Incomodava tam-
bém ao Imperador a existência de residências muito mais luxuo-
sas que os seus palácios, todos eles muito simples. Um palácio de 
verão serra acima poderia ser mais qualificado para a sua condi-
ção imperial. Além disso, sua filha, a princesinha Da. Paula, que 
tinha sérios problemas de saúde, vindo a falecer prematuramente 
aos dez anos, passou um verão na Fazenda do Padre Correia e 
se sentiu muito bem, repetindo a estadia muitas vezes. Em 1828, 
D. Pedro I, agora com sua segunda esposa, D. Amélia, continuava 
a frequentar a fazenda com Da Paula. A comitiva imperial nunca 
tinha menos de cinquenta pessoas e Da. Amélia sentiu que visitas 
tão avantajadas estavam trazendo muitos problemas para Da. Ar-
cângela, irmã e herdeira do padre. Pediu então a Dom Pedro que 
comprasse a Fazenda. O Imperador se entusiasmou com a ideia, 
mas Da. Arcângela, alegando questões familiares de herança, não 
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concordou com a venda. Ela mesma, talvez querendo se ver li-
vre das incômodas e frequentes visitas reais, indicou a Dom Pe-
dro I uma fazenda vizinha que estava à venda, a do Córrego Seco, 
pertencente ao Sargento-Mór José Vieira Afonso. Assim D. Pedro 
comprou o Córrego Seco por vinte contos de réis, preço conside-
rado muito alto para o valor real da fazenda. A escritura de com-
pra foi assinada em 1830. 

D. Pedro I ainda adquiriu outras propriedades no entorno, no 
Alto da Serra, em Quitandinha e no Retiro, ampliando a área de 
sua fazenda. Ele poderia afinal realizar seu sonho de 1822, cons-
truindo um Palácio de Verão. Como enfrentava dificuldades políti-
cas na capital, desejando que reinasse paz entre a Nação e o Tro-
no, passou a chamar o seu Córrego Seco de Fazenda da Concórdia, 
onde pretendia construir um palácio. Encarregou o arquiteto real 
Pedro José Pezerat e o engenheiro francês Pierre Taulois de um 
projeto que denominou Palácio da Concórdia, simbolizando a har-
monia que tanto desejava entre a Nação e o ramo brasileiro da 
Casa dos Bragança. Mas a obra não foi realizada, pois no dia 07 de 
abril de 1831, o Imperador foi obrigado a abdicar para retornar a 
Portugal. 

AS SESMARIAS E ANTIGAS FAZENDAS DA REGIÃO
As primeiras sesmarias distribuídas no “sertão de serra acima 

do Inhomirim” pelo governo português datam de 1686 a algumas 
pessoas que, no momento, se destacavam na vida política e na 
segurança da Colônia.  Mas devido à presença dos índios Coroa-
dos e das dificuldades de subir a serra, somente com o Caminho 
Novo e com a concessão de novas glebas a sesmeiros, a atividade 
econômica desenvolveu a região.  Quando Petrópolis foi fundado 
130 anos depois, já havia um grande número de fazendas e al-
guma atividade industrial entre a baia da Guanabara e Vila Rica, 
conforme descreve o Barão de Langsdorff no primeiro volume de 
seus diários.  Assim, o trânsito pelo Caminho Novo era muito gran-
de.  Na região onde seria fundado Petrópolis, as fazendas mais 
importantes eram:

· Fazenda do Rio da Cidade, na Estrada do Contorno.
· Fazenda do Pe. Correia, em Corrêas.
· Fazenda do Córrego Seco, cuja sede era onde hoje está o Ed. 

Pio XII (Rua Marechal Deodoro, no Centro Histórico).
· Fazendas Quitandinha, Samambaia, Retiro de São Tomás e 

São Luiz, Itamaraty, Secretário, que depois deram seus nomes aos 
bairros da cidade e dos distritos.

· Fazenda da Engenhoca, onde hoje está a Estação de Trans-
bordo de Corrêas.

· Fazenda Mangalarga e Fazenda das Arcas, em Itaipava.
· Fazenda Sumidouro, em Pedro do Rio.
· Fazenda Santo Antônio, na estrada Philúvio Cerqueira (Pe-

trópolis – Teresópolis).
· Fazenda das Pedras, na Serra das Araras.

A FAZENDA DO Pe. CORREIA e D. PEDRO I
Antônio Tomás de Aquino Correia, filho de Manuel Correia da 

Silva, nasceu no Rio da Cidade em 1759, estudou na Universidade 
de Coimbra e foi ordenado em 1783, passando a ser conhecido 
como o Padre Correia. Transformou sua propriedade na mais pro-
gressiva fazenda da Variante do Caminho Novo, citada por todos 
os viajantes estrangeiros que por ali passaram quando o Brasil 
abriu seus portos ao comércio internacional.  Em 1829, o viajante 
inglês Robert Walsh cita em seus diários que lá tomou um exce-
lente suco de pêssego. Refere-se também a plantações de café, 
mostrando dessa forma a importância da fazenda.  A casa grande 
da fazenda era enorme, com varanda na frente e muito bonita. 
Havia uma capela consagrada a Nossa Senhora do Amor Divino, 

cuja imagem está atualmente na igreja de Corrêas. Esse conjunto 
arquitetônico está preservado até hoje como um dos mais antigos 
e valiosos monumentos coloniais petropolitanos. 

O Padre Correia criava gado mais para corte do que para o 
aproveitamento de leite. Como o clima era propício havia o cultivo 
de cravos, figos, jabuticabas, uvas, pêssegos, marmelos, milho e 
maçãs e outras frutas de origem europeia.  Mas a principal ativi-
dade do Padre Correia era cultivo de milho e a fabricação de ferra-
duras para atender à enorme demanda exigida pelas dezenas de 
tropas diárias que pernoitavam na Fazenda. Lá também, existiam 
muitos escravos.  O Padre Correia foi um dos grandes senhores 
de terra da região petropolitana. D. Pedro I esteve na fazenda em 
março de 1822 e retornou várias vezes passando a ter grande ad-
miração por aquele local.  O Padre Correia faleceu em 1824, com 
65 anos, de morte repentina, provavelmente problemas cardía-
cos, tendo Da. Arcângela Joaquina da Silva, sua irmã, herdado a 
fazenda.

A fundação de Petrópolis 
Com a abdicação e morte de seu pai em 1834, D. Pedro II 

herda essas terras, que passam por vários arrendamentos, até 
que Paulo Barbosa da Silva, Mordomo da Casa Imperial, teve a 
iniciativa de retomar os planos de Pedro I, de construir um palácio 
de verão no alto da serra da Estrela. Era uma vultosa empreitada 
que iria consumir consideráveis investimentos públicos e privados 
nos anos seguintes, mas o Império, na década 1840-50, estava em 
boa condição financeira, com o afastamento dos ingleses da nos-
sa economia, com a proibição do tráfego negreiro, que liberava 
capitais para investir e, principalmente, com o “boom” do café. O 
Mordomo já tinha mandado o engenheiro alemão Júlio Frederico 
Koeler construir a Estrada Normal da Serra da Estrela para tornar 
possível o acesso de carruagens à Fazenda do Córrego Seco, uma 
vez que o Caminho Novo era apenas para tropas de mulas. 

Paulo Barbosa e Koeler elaboraram um plano para fundar o 
que ele denominou “Povoação-Palácio de Petrópolis”, que com-
preendia a doação de terras da fazenda imperial a colonos livres, 
que iriam não só levantar a nova povoação, mas, também, seriam 
produtores agrícolas. Assim nasceu Petrópolis, com a mentalida-
de de substituir o trabalho escravo pelo trabalho livre.  

No dia 16 de março de 1843, o Imperador, que estava com 
dezoito anos e recém-casado com Da. Teresa Cristina, assinou o 
Decreto Imperial nº 155, que arrendava as terras da fazenda do 
Córrego Seco ao Major Koeler para a fundação da “Povoação-Pa-
lácio de Petrópolis”, incluindo as seguintes exigências: 

1- Projeto e construção do Palácio Imperial.
2- Urbanização de uma Vila Imperial com Quarteirões Impe-

riais.
3- Edificação de uma igreja em louvor a São Pedro de Alcân-

tara.
4- Construção de um cemitério.
5- Cobrar foros imperiais dos colonos moradores.
6- Expulsar terceiros das terras ocupadas ilegalmente. 

O Major Koeler fez a planta geral da povoação-palácio, o pro-
jeto do Palácio Imperial e, em janeiro de 1845, colocou na Bolsa 
de Valores as ações da Companhia de Petrópolis, criada por ele, 
para a execução de seus planos e projetos. As ações da Compa-
nhia foram vendidas em quatro meses e dois meses após, a 29 de 
junho, começaram a chegar os imigrantes alemães para se insta-
larem e começar o trabalho. Com recursos financeiros e mão-de-
-obra livre, a construção da povoação-palácio estava assegurada. 
Além disso, os governos provinciais de Caldas Vianna, em 1843, 
e Aureliano Coutinho, em 1845, deram integral apoio ao plano 
traçado pelo Mordomo Imperial e por Koeler. 




